
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137529 - RJ (2025/0480579-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796
AGRAVADO : RISOLEIDE DOS SANTOS ALVES 
ADVOGADOS : LETICIA MOTA DE MELLO SUMAR - RJ257151

JOSÉ AUGUSTO DE QUEIROZ PEREIRA NETO - RJ145212

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OBRIGAÇÃO.  FAZER.  LIMITAÇÃO.
DESCONTOS. EMPRÉSTIMO. CONSIGNADO. ALEGAÇÃO. VIOLAÇÃO. LEI
Nº  10.820/2003. AUSÊNCIA.  INDICAÇÃO.  DISPOSITIVOS.  VIOLADOS.
ALEGAÇÕES.  VIOLAÇÃO.  ARTIGOS.  CÓDIGO  CIVIL.  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.  INDICAÇÃO.  MOTIVOS.  ENSEJARAM.
VIOLAÇÃO. DISPOSITIVOS. CITADOS. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
RECURSAL. APLICAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1.  É  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  de  fundamentação
quando  o  recurso  especial  deixa  de  indicar,  de  forma  precisa,  quais
dispositivos  da  legislação  federal  teriam  sido  supostamente  violados.
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2.  É  inadmissível  o  recurso  especial  cuja  fundamentação  se  mostra
deficiente, por não indicar de que modo os dispositivos legais apontados
teriam sido violados, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do STF. 
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137529 - RJ(2025/0480579-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796
AGRAVADO : RISOLEIDE DOS SANTOS ALVES
ADVOGADOS : LETICIA MOTA DE MELLO SUMAR - RJ257151

JOSÉ AUGUSTO DE QUEIROZ PEREIRA NETO - RJ145212

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO. FAZER. LIMITAÇÃO.
DESCONTOS. EMPRÉSTIMO. CONSIGNADO. ALEGAÇÃO. VIOLAÇÃO.

. AUSÊNCIA. INDICAÇÃO. DISPOSITIVOS.LEI Nº 10.820/2003
VIOLADOS. ALEGAÇÕES. VIOLAÇÃO. ARTIGOS. CÓDIGO CIVIL. CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA. INDICAÇÃO. MOTIVOS. ENSEJARAM.
VIOLAÇÃO. DISPOSITIVOS. CITADOS. DEFICIÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
RECURSAL. APLICAÇÃO. . SÚMULA 284/STF
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência de fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar, de forma precisa, quais
dispositivos da legislação federal teriam sido supostamente violados.
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. É inadmissível o recurso especial cuja fundamentação se mostra
deficiente, por não indicar de que modo os dispositivos legais apontados
teriam sido violados, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do STF.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO SANTANDER 

 contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.S/A
O apelo nobre, fundamentado no  III, “a” da Constituição Federal, art. 105,

insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim
ementado:

 
“Ação de Obrigação de Fazer. Autora que pretende obter a limitação de
descontos em seu contracheque, em virtude de empréstimo consignado
tomado com o réu, de modo a não ser ultrapassado o patamar máximo de
30% de sua renda líquida. Sentença de procedência parcial. Apelo de ambas
as partes. Autora que busca a limitação do desconto a 30% de seus
rendimentos líquidos e a repactuação do contrato, para que não haja
acréscimo de juros e correção sobre o saldo devedor. Banco réu que busca a
manutenção do desconto como contratado e a improcedência dos pedidos.
Incidência do CDC. Súmula 297 do STJ. , publicada em Lei 14.131/21

 que majorou o limite de empréstimo consignado para 35% da31/03/2021,
margem de crédito consignado. De acordo com o contracheque anexado aos
autos, conclui-se que o desconto aplicado pelo réu alcança o percentual de
45,7%, extrapolando o limite de 35% da margem de crédito consignado. Não
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se pode olvidar que os descontos de parcelas de empréstimos bancários
comuns em conta corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários,
são lícitos, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto
esta autorização perdurar. Autora que entrou em auxílio-doença, o que
reduziu seus ganhos e resultou na violação dos limites legais para
empréstimo consignado. No presente caso, aplica-se a limitação prevista no
§1º, do º, da , que disciplina os empréstimos art. 1  Lei n. 10.820/2003
consignados em folha de pagamento. Matéria já pacificada no âmbito do
STJ, em sede de recurso repetitivo (Tema 1085). Sentença que merece
pequena reforma, apenas para reduzir a margem de 40% para 35%.
Pretensão de repactuação do contrato que não merece acolhida, em
observância ao princípio do pacta sunt servanda. Sentença que desafia
pequena reforma. Honorários recursais incidentes à espécie. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO 1 (apelo da autora) e DESPROVIMENTO DO
RECURSO 2 (apelo do réu).” (e-STJ fls. )195/196
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), 0 recorrente aponta213/222

violação aos seguintes dispositivos legais aos arts. 42, 52, do Código de Defesa do
Consumidor; 171, II, 138, 139, 186, 940 e 927, do Código Civil e à Lei nº 10.820/2003
.

Sustenta, em síntese, que é legal os descontos no limite de 55%.
Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial228/234

foi inadmitido (e-STJ fls. ) dando ensejo à interposição do presente agravo.236/240
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, o recorrente sustenta violação à Lei n.º 10.820/2003,

contudo, sem indicar especificamente quais dispositivos teriam sido violados pelo
acórdão recorrido, o que atrai a incidência, por analogia, da : Súmula nº 284/STF  "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE LEI
FEDERAL VIOLADA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
(...)
5. A jurisprudência consolidada do STJ estabelece que a ausência de
indicação precisa de dispositivos legais federais violados ou objeto
de dissídio interpretativo inviabiliza o conhecimento do recurso
especial.
6. No caso concreto, os dispositivos legais mencionados pela agravante
(artigos 373, inciso I, e 300 do CPC; artigos 421 e 422 do CC) não foram
efetivamente indicados no recurso especial, sendo invocados apenas
dispositivos constitucionais, o que confirma a inadmissibilidade do recurso.
IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.”
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.908.524/BA
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 10/11/2025,  13/11/2025
 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. LEI ESTADUAL N. 11.608/2003.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280 DO STF. SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL VIOLADOS. APLICAÇÃO
DA SÚMULA Nº 284 DO STF, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A competência do STJ, conforme o  III, da CF, limita-se a art. 105,
uniformização da interpretação da lei federal, sendo vedado o exame de
norma local em recurso especial. Incidência, por analogia, da Súmula nº 280
do STF.
2. A ausência de expressa indicação de artigos de lei federal
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não
bastando a mera menção acerca da legislação federal supostamente
violada, aplicando-se o disposto na Súmula nº 284 do STF.
3. Agravo interno não provido.”
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.973.979/SP
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 3/11/2025,  6/11/2025
 
No tocante aos arts. 42 e 52 do Código de Defesa do Consumidor, bem

como aos arts. 171, II, 138, 139, 186, 940 e 927 do Código Civil, o recorrente não
indicou de que forma tais dispositivos teriam sido violados pelo acórdão recorrido,
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do STF.

Nesse sentido:
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO
CONTRATUAL. ALUGUEL DIÁRIO DE EQUIPAMENTOS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E  FIXAÇÃO DA MULTA356/STF.
NO PATAMAR CONTRATADO. VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO
DEMONSTRADA CLARAMENTE. . REVISÃO. SÚMULA 284/STF
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.7/STJ.
1. Não há prequestionamento quando o acórdão recorrido não se pronuncia
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos por violados e
não há a oposição de embargos de declaração contra o julgado, nos termos
das Súmulas 282 e 356/STF.
2. A não demonstração, de forma precisa e clara, da suposta afronta
aos dispositivos legais supostamente vulnerados torna deficiente a
fundamentação recursal, atraindo a . Súmula 284/STF
3. Rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de Justiça, para impor o
pagamento de aluguel diário pelos equipamentos não devolvidos e cominar a
multa no patamar fixado no instrumento contratual demandaria revisão
fático-probatória, inclusive de cláusulas contratuais, vedada pelas Súmulas
5 e 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.995.860/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 23/5/2022,  25/5/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, nos termos do  §11, do Código de Processo Civil, os art. 85,

honorários sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora
recorrente, devem ser majorados para 15% (quinze por cento) sobre o valor fixado na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.137.529 / RJ

Número Registro: 2025/0480579-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08165413720238190011 202524513118 8165413720238190011 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : RONALDO MARIANI BITTENCOURT - MG053508

DENIO MOREIRA DE CARVALHO JR - MG041796
AGRAVADO : RISOLEIDE DOS SANTOS ALVES 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO DE QUEIROZ PEREIRA NETO - RJ145212

LETICIA MOTA DE MELLO SUMAR - RJ257151

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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